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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 94/98.7PBLRA,
pendente neste Tribunal contra o arguido Sérgio Manuel Faustino
Maneta, filho de Fernando da Encarnação Maneta e de Rosa Maria
Dinis Faustino, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Se-
tembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11618225
e da licença de condução n.º LE 9029, com domicílio na Rua Vale
do Lobo, 9, Vale de Santa Margarida, Arrabal, 2410 Leiria, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
artigo 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alíneas e) e f), do Código Penal,
por despacho de 26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação.

30 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Marco António e
Borges. — A Oficial de Justiça, Helena Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 3646/2006 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1080/96.7TALRA,
pendente neste Tribunal contra o arguido Júlio Pereira Fernandes,
filho de Pacífico Fernandes e de Emília Fernandes Pereira, natu-
ral de São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, nascido em
4 de Abril de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 2595673,
com domicílio na Rua das Carvalhas, 53, Vieirinhos, Carriço, Pom-
bal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 13 de Janeiro de 1996, por despacho de 10 de No-
vembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção do arguido.

26 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 3647/2006 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 4096/02.2TALRA, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Joaquim José da Costa
Ferreira, filho de Joaquim Artur da Costa Ferreira e de Maria Emí-
lia da Silva Pinto da Costa, natural de Riba de Ave, Vila Nova de
Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Novem-
bro de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3664150,
com domicílio na Rua Santos Pousada, 1289, 2.º, direito, Porto,
4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 14 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3648/2006 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 3508/03.2TBLRA, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Susana Carla Peres Teixeira
Nóbrega, filha de Francisco Teixeira e de Fausta Maria Peres, nas-

cida em 3 de Abril de 1970, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9535089, com domicílio na Rua da Escola Primária, 2630
Arruda dos Vinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 14 de Setembro de 2001, por despa-
cho de 24 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

30 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3649/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 13233/04.1TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António José Correia
Madeira, filho de António Gregório Madeira e de Maria Aurora,
natural de Loulé, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Maio
de 1953, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 04916034,
com domicílio na Rua dos Canos, 5, São Clemente, Loulé, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Julho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto das contas bancárias de que o arguido
seja titular, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

23 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3650/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 788/01.1STLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel Sanches
Tavares, filho de Manuel Tavares e de Angelina Sanches, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 28 de
Janeiro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16148691,
com domicílio na Serra da Luz, Bairro Padre Cruz, Odivelas, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 6 de Outubro de 2001, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 18 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto das
contas bancárias de que o arguido seja titular, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3651/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 40/02.5IDLSB,
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pendente neste Tribunal contra o arguido Farida Elias Peerally
Ismael, filho de Elias Peerally e de Maimuna Sulemane Peerally,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Junho de 1950,
divorciado, com domicílio na Rua Ferreira de Castro, bloco F, 31,
Quinta da Fonte da Prata, Alhos Vedros, Moita, por se encontrar
acusado da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e puni-
do pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em Janeiro de 1996, foi
o mesmo declarado contumaz, em 20 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto das contas bancárias de que o arguido seja titular,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3652/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 677/98.5SLLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Seve-
rino, filho de António Elias Severino e de Maria Augusta Severino,
natural de Grândola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de
Maio de 1974, solteiro, profissão empregado de quartos, hotelaria,
titular do bilhete de identidade n.º 10276190, com domicílio na
Blackpool, 89 Powell Avenue, Fy4 3hq Reino Unido, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Abril de 1998,
por despacho de 25 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

25 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3653/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 834/04.7S6LSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Angélica Mirela Furdui, filha de
Furdui Constantin e de Enache Aurica, de nacionalidade romena, nas-
cida em 10 de Setembro de 1981, titular do passaporte n.º 08747162,
com domicílio na Rua Cidade de Viseu, 8, rés-do-chão, B, Alguei-
rão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 4 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 3654/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11385/97.4JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Santinho, filho de
António Alberto Santinho e de Maria do Rosário Moreiras, natu-
ral de Portugal, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido em

21 de Abril de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 3636860,
com domicílio na Rua João de Barros, 2, 3.º-E, Santo António,
Costa da Caparica, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 3 de Maio de 1997, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 3655/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 34/98.3SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Jorge da Conceição Cardoso,
filho de Serafim Silveira Cardoso e de Idália da Conceição Inácio
Cardoso, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 1 de Abril de 1956, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 7830034 e da identificação fiscal n.º 153066415, com
domicílio na Azinhaga da Torrinha, 57, rés-do-chão, esquerdo,
Ameixoeira, 1750 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, prati-
cado em 16 de Janeiro de 1998, por despacho de 25 de Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

27 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 3656/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1566/03.9SILSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Marcelo Rosa da Con-
ceição, filho de Nélson da Conceição, natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 2 de Junho de 1971, com domicí-
lio na Rua de Angola, 20, 5.º, esquerdo, Setúbal, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 25 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 26 de Janeiro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto das contas bancárias de que o arguido seja titular, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 3657/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 622/99.0PYLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Francisco Lopes
Rocha, filho de João da Cruz Rocha e de Susana Correia Lopes
Rocha, natural de Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 20 de Julho de 1972, solteiro, profissão empregado de quar-
tos, hotelaria, titular do bilhete de identidade n.º 10097060, com




